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Resumo: 

A importância da geomorfologia em geociências e áreas afi ns faz com que os 
geomorfólogos busquem a representação da superfície terrestre o mais próximo 
possível da realidade. Os diferentes métodos atualmente utilizados para mapear o 
modelado terrestre, e que se apropriam da subjetividade para defi nição das classes 
geomorfológicas, difi cultam uma representação de unidades geomorfológicas 
com elevado nível de similaridade. O presente trabalho apresenta um método 
que permite uma maior acurácia na representação do modelado terrestre isento de 
subjetividade na delimitação das unidades geomorfológicas. O desenvolvimento 
de uma rotina para delimitação de classes da amplitude altimétrica e declividade, 
por meio da infl exão hipsométrica (Hif), máxima hipsométrica (Hmax), infl exão 
clinográfi ca (Cif) e máxima clinográfi ca (Cmax) - que quando correlacionadas 
permitem a delimitação da Unidades Básicas de Relevo (UBR) - permitiu a 
defi nição de um método mais preciso e replicável na representação da cartografi a 
geomorfológica.

Abstract:

The importance of geomorphology to geoscience and related areas makes 
geomorphologists pursue an accurate and realistic representation of the Earth’s 
surface. The methods that are used nowadays to map the “terrestrial relief” face 
complications to defi ne geomorphological units precisely, because they are 
subjective. Therefore, even very similar units are often represented diff erently, 
which creates obstacles in the fi eld. This work presents a method that allows 
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greater accuracy when representing the “terrestrial relief”, with no subjectivity in demarcating the geomorphological 
units. A routine was developed to demarcate ranks in altimetric amplitude and declivity, through hypsometric 
infl ection (Hif), hypsometric maxim (Hmax), clinographic infl ection (Cif) and clinographic maxim (Cmax). When 
those variables are connected, they allow us to delimit the Basic Relief Units (BRU), defi ning a new method to 
represent geomorphological cartography, which is precise and easy to replicate.

Introdução 

Vários métodos são aplicados para a representação 
do modelado terrestre, em que parâmetros como estrutu-
ra, gênese, forma, datação ou integração entre eles são 
adotados para a classifi cação do relevo (DEMEK, 1967; 
GERASIMOV e MESCHERIKOV, 1968; AB´SÁBER, 
1969; TRICART, 1978; KLIMASZEWSKI, 1982; 
BARSCH et al., 1987; DE GRAAFF, 1987). 

Bishop et al. (2012) aponta que a maioria desses 
métodos incorporam diferentes níveis de subjetivida-
de, difi cultando a padronização e a homogeneização 
no processo de classifi cação. Métodos semelhantes 
ou idênticos acabam por obter resultados distintos em 
decorrência do nível subjetividade usado no processo 
de representação do relevo. 

A delimitação e representação das unidades 
geomorfológicas é um problema recorrente que está 
diretamente associado à subjetividade metodológica e 
conceitual empregada no processo de obtenção desses 
dados (MINÁR e EVANS, 2008; EVANS, 2012; SAM-
PAIO e AUGUSTIN, 2014). 

Difi culdades como essas denotam carência de uma 
proposta de representação e classifi cação do modelado 
terrestre que identifi que unidades básicas de represen-
tação do relevo a partir de superfícies morfométricas 
similares (WILSON e GALLANT, 2000), apontando 
um processo de quantifi cação mais objetivo. 

A elaboração de rotinas fundamentadas em 
Modelos Digitais de Elevação (MDE) torna-se uma 
possibilidade viável para aperfeiçoar o mapeamento 
geomorfológico (SILVEIRA, 2016), pois essas rotinas 
são factíveis para obtenção de parâmetros numéricos 
do relevo, servindo de alicerce a novos métodos de 
mapeamento do relevo (VAN ASSELEN e SEIJMONS-
BERGEN, 2006; BISHOP et al., 2012)

É evidente que os recentes avanços em sensoriamento 
remoto, sistemas de informação geográfi ca, as tecnologias 
geoespaciais, bem como a evolução da modelagem nu-
mérica dos processos de superfície, revolucionaram 
o campo da geomorfologia (BISHOP et al., 2012). 
Essas novas tecnologias permitem novas percepções e 

o desempenho de mapeamento rápido, no âmbito das 
ciências de informação geográfi ca. A adição de novas 
fontes de dados espaciais digitais abriu vastas regiões da 
superfície da Terra para estudo, que de outra forma teria 
sido economicamente inviável ou impossível de alcançar 
(SMITH et al., 2011). 

Os recentes mapas geomorfológicos representam 
coleções digitais de camadas de informação geomor-
fológicas que consistem em vetores georreferenciado, 
dados em formatao raster e dados tabulares, que são 
armazenados em um ambiente digital e são facilmente 
visualizados, conforme observado por Seijmonsbergen 
(2012).  

Múltiplas questões teóricas e informações concei-
tuais estão no coração do mapeamento geomorfológico 
digital (MGD) (BISHOP et al., 2012). A maioria dos 
acidentes geográfi cos é delimitada por digitalização 
na tela, por meio de limites identificados manual-
mente em mapas, em imagens MDE / satélite ou em 
fotografi as aéreas, e muito pode ser feito usando o 
Google Earth (EVANS, 2012; SEIJMONSBERGEN, 
2011). No entanto, diferentes métodos e algoritmos 
semiautomatizados foram amplamente aplicados para 
extrair automaticamente e delinear as características 
geomorfológicas durante as últimas décadas (VAN 
ASSELEN e SEIJMONSBERGEN, 2006; BISHOP 
et al., 2012), delimitando unidades geomorfométricas 
similares (GILES E FRANKLIN, 1998; MILIARESIS, 
2001; ADEDIRAN et al., 2004).

Para Bishop et al. (2012), métodos semiautomá-
ticos referem-se aos procedimentos automáticos de 
extração de acidente geográfi co em ambientes com-
putacionais e é de grande importância, pois: assegura 
uma rotina de mapeamento consistente com um campo 
reduzido tempo de pesquisa; quantifi ca a análise da 
superfície terrestre (morfometria), e evita o viés de-
corrente de um processo de digitalização com base na 
interpretação da imagem visual (acuidade visual). 

O uso de geotecnologias que possibilite a redução 
subjetividade, permitirá resultados mais homogêneos 
e padronizados na cartografi a geomorfológica, pro-
porcionando métodos consistentes e replicáveis nas 
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mais diversas superfícies de análise. Assim, o objetivo 
deste trabalho é apresentar um método semiautomático 
de classifi cação e delimitação de unidades básicas do 
relevo a partir de métricas de amplitude altimétrica e de 
declividade, permitindo uma representação mais factual 
do modelado terrestre.

Determinação dos Parâmetros de Classifi cação 

Determinação da escala de representação e unidade básica 

de análise 

Tricart (1965), ao discutir o mapeamento geo-
morfológico, enfatiza as feições a serem representadas 
conforme a grandeza escalar adotada. Cartas de escala 
pequena, como 1:1.000.000, 1:500.000, denotam, sobre-
tudo, para morfoestrutura (dobramentos e falhamentos). 
Nas cartas de maior grandeza escalar, como 1:5.000, 
1:10.000, 1:25.000, são viáveis de identifi car feições 
com algumas dezenas de metros de comprimento, pos-
sibilitando a representação de formas específi cas como 
voçorocas, lóbulos de solifl uxão etc.  

Para Florenzano (2008), a escolha da escala é 
determinada, sobretudo, pelo objetivo do mapeamento 
e pela complexidade da área a ser mapeada. Cooke e 
Doornkamp (1990) afi rmam que na escala de 1:10.000 
é possível mapear com precisão, e na escala real, não 
somente a localização e a dimensão de uma cicatriz de 
escorregamento, mas também alguns de seus detalhes 
de superfície; na escala de 1:25.000, os detalhes de 
superfície provavelmente não podem ser mostrados; 
na escala de 1:50.000, formas menores, como esse tipo 
de cicatriz, podem ser otimizadas nos mapas; na escala 
de 1:250.000, provavelmente são feitas generalizações 
para pequenas representações.  

A observação da transformação de um fenômeno 
geomorfológico não catastrófi co está diretamente ligado 
à escala de análise. Em escalas grandes, a dinâmica de 
transformação é mais rápida. Já em uma escala pe-
quena, a transformação ocorrerá de forma mais lenta 
(KOHLER, 2001).

A escolha da escala do mapa é fortemente condi-
cionada pelas metas a serem alcançadas. De acordo com 
o nível de detalhe cartográfi co, mapas geomorfológicos 
são classifi cados por Demek e Emblenton (1967) em 
três grupos: 

• Mapas geomorfológicos de grande escala (mapas 
com escalas maiores que 1:25.000); 

• Mapas geomorfológicos de média escala (mapas 
com escala de 1:25.000 até 1.250.000); 

• Mapas geomorfológicos de pequena escala (mapas 
com escalas inferiores a 1:250.000). 

Buscando se distanciar de uma simples represen-
tação fi siográfi ca das unidades geológicas, a classifi -
cação das unidades básicas do relevo parte de dados 
morfométricos, possibilitando uma representação mais 
consistente do modelado terrestre e mantém o foco no 
alicerce da geomorfologia: a descrição das formas do 
relevo. Assim, o método apresentado para classifi cação 
e representação do modelado terrestre partiu da deli-
mitação de bacias hidrográfi cas e de suas subdivisões, 
para defi nição dos parâmetros das grandezas de escalas 
a serem adotados. 

Alicerçado nas ideias de Horton (1945) e Straler 
(1957), a quantifi cação geomorfológica se mostra coe-
rente quando as análises dos seus parâmetros métricos 
provêm da investigação das bacias hidrográfi cas, que 
podem ter como pressupostos as dimensões de suas 
bacias, sub-bacias ou microbacias, que determinam 
as dimensões e os padrões orográfi cos a serem clas-
sifi cados.  

Parametrizar-se nas delimitações das bacias hi-
drográfi cas como unidades básicas para classifi cação 
do relevo, permite, de forma mais clara, a compreensão 
das várias morfologias a serem identifi cadas, posto que 
a morfometria, com sua gama de variáveis, mostra-se 
evidente na caracterização do comportamento hidroló-
gico e na confecção dos vários tipos de relevo. 

Assim, no método apresentado, para determina-
ção da grandeza de escala a ser abordada deve-se levar 
em consideração o nível de delimitação da bacia a ser 
feita. Quando maior o nível de sub-bacias delimitadas, 
maiores as grandezas escalares a serem alcançadas 
para representações mais detalhadas da geomorfologia, 
sendo que o maior nível de subdivisão das bacias é 
alcançado dependendo da base de entrada.  

O uso de MDE obtidos do SRTM (Shuttle Radar 
Topography Mission), de resolução aproximada de 90m, 
pode ser considerada razoável para análises em escalas 
pequenas ou médias (escalas inferiores a 1:100.000); 
porém, para obtenção de escalas de maiores grandezas 
é necessário o uso de MDE obtido de curvas de níveis 
de pequenas equidistâncias (Cartas Topográfi ca), ou 
modelos obtidos a partir de altimetria a laser (LiDAR) 
(escalas superiores a 1:25.000).  



Neto G. B. S. & Martins É. S.

Rev. Bras. Geomorfol. (Online), São Paulo, v.20, n.2, (Abr-Jun) p.397-409, 2019

A análise da rede de drenagem, obtida no processo 
de delimitação da bacia hidrográfi ca, também pode ser 
um parâmetro de defi nição da escala. Considerando a 
densidade de drenagem “D” que para Horton (1945) é 
expressa pela relação (D = L/A km/km²) entre o compri-
mento total das linhas da água, “L”, (sejam elas perenes, 
intermitentes ou efémeras) existentes numa dada bacia 
e a área total, “A”, dessa bacia e que o valor da densi-
dade de drenagem depende da escala da fonte em que é 
medido o comprimento total das linhas de água, pode-se 
afi rmar, em geral, que a densidade eleva-se com a ele-
vação da escala utilizada. Assim, em termos gerais, se a 
densidade de drenagem for de 3 a 5 km/km², esta atingirá 
escalas aproximadas de 1:25.000, já densidades de 1 a 
4 km/km², podem ser obtidas escalas aproximadas de 
1:50.000, e densidades iguais e inferiores a 0,3 km/km², 
podem determinar escalas aproximadas de 1:1.000.000. 

Dados Geomorfométricos 

Morfometria ou Geomorfometria é a ciência que 
tem como objetivo quantifi car a superfície terrestre  
(RASEMANN et al., 2004), com uma interface entre 
a matemática, ciências da Terra e a computação. A ge-
omorfologia é uma das ciências que mais se benefi cia 
com uso da geomorfometria, pois, para Hengl e Reuter 
(2008) o estudo de superfícies discretas e o tratamento 
de superfícies contínuas, atendem aos anseios de mo-
delar a diversidade de feições da superfície da Terra.  

Para Florenzano (2008), morfometria é a caracte-
rização do relevo por meio de variáveis quantitativas, 
também denominadas índices morfométricos. Podemos, 
assim, inferir que o estudo da morfografi a é o ponto de 
partida para o entendimento e classifi cação das feições 
geomorfológicas, em qualquer escala de representação 
a ser escolhida pois, entende-se que as formas do relevo 
é o elemento fundamental da representação geomorfo-
lógica.  

Para representação dos dados morfométricos, faz-
-se necessário a elaboração do modelo digital de eleva-
ção (SILVEIRA et al., 2018), do qual são extraídos tais 
dados. Para Schmidt e Dikau (1999) MDEs são grades 
retangulares com valores de elevação, fundamentais 
na representação geomorfométrica e que a partir de 
sua análise pode-se extrair uma grande variedade de 
parâmetros relativos a altitude, declividade, orientação 
de vertente e outros. 

Para delimitação semi-automatizada das unidades 

básicas de relevo baseado em critérios morfométricos, 
são ponderados, inicialmente, dois parâmetros: a am-
plitude altimétrica e a declividade. Posteriormente, a 
interação dessas variáveis permite a defi nição das uni-
dades básicas de relevo e a inserção novos parâmetros 
métricos para maior defi nição de suas singularidades. 

A escolha desses dois parâmetros morfométricos 
(amplitude e declividade) se deve por representarem o 
nível mínimo de discretização do relevo comum à pri-
meira percepção humana (NAVEH, 1998). A “altura” do 
relevo associado à sua respectiva “inclinação”, permite-
-nos a percepção, tanto cognitiva como empírica, da 
forma preludial do relevo.  

Determinação dos Intervalos (Amplitude e Declivi-
dade) e Defi nição das Unidades Básicas de Relevo: 
Processo de Obtenção, Exemplos e Aplicações

Uma simples álgebra de mapas entra a declividade 
e amplitude seria efi caz na defi nição das unidades bási-
cas de relevo, mas perduraria o questionamento quanto à 
delimitação de qual intervalo de valores a serem usados 
nesses dados geomorfométricos. 

Trabalhos que utilizam álgebra de mapas (IPT, 
1981; CPRM, 2010) ou que usam outros métodos de 
classifi cação (SEIJMONSBERGEN et al, 2011; HEN-
GL e MACMILLAN, 2008) não esclarecem o método 
de defi nição dos intervalos dos dados geomorfométricos 
que determinam as unidades de relevo. 

O não esclarecimento do método usado para deter-
minar intervalos de bases geomorfométricas, colocam-
-se como um entrave para replicar tais métodos, visto 
que o comportamento topográfi co do relevo se apresenta 
com uma gama de variedades e com vários fatores que 
determinariam essa grande diversidade. Fatores como 
esses difi cultam a padronização da representação car-
tográfi ca do modelado terrestre e do uso do mesmo 
método de classifi cação do relevo em áreas distintas.

Determinação dos intervalos de amplitude 

Para determinação dos intervalos de amplitude, 
este trabalho desenvolveu um método consistente e 
simples de ser replicado, passível de atender a uma 
grande diversidade de padrões topográfi cos. 

Levando em consideração uma análise análoga ao 
que Strahler (1952) defi niu como integral hipsométrica 
(Hi), foi possível defi nir, dentro de áreas testes, regi-
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ões que se diferenciavam pelo seu grau de maturidade 
erosivo por manter níveis de padrões de amplitude 
altimétricos distintos quando correlacionados a uma 
determinada área. Assim, com a correlação entre am-
plitude altimétrica e área foi possível defi nir regiões 
com arquétipos topográfi cos concentrados em diferen-
tes gradientes altimétricos, que fi cou denominado de 
correlação topográfi ca (Tc).  

Na defi nição Tc levou-se em consideração duas 
razões (Figura 1): (1) o menor valor de intervalo de am-
plitude possível (h) pela amplitude altimétrica da bacia 
analisada (H), representada pela abscissa no gráfi co; (2) 
a área de cada intervalo da amplitude altimétrica (a) 
pela a área total da bacia analisada (A), representada 
por valores da ordenada. 

Figura 1 - Representação de uma bacia hidrográfi ca, em corte longitudinal, para extração das amplitudes altimétricas (A) e a extração 

da área da bacia (B).

A curva resultante do gráfi co (Figura 2) permite a 
comparação dos diferentes padrões topográfi cos em dis-
tintos níveis altimétricos dentro da bacia. Sinuosidades 
da curva correspondentes a grandes intervalos de áreas 
relativas (eixo Y) associados a pequenos intervalos de 
amplitudes relativas (eixo X), representam superfícies 
mais aplainadas, com menores índices de desníveis 
topográfi cos; já, o oposto, menores intervalos em Y 
e maiores em X, representam superfícies com maior 
ocorrência de desníveis topográfi cos. 

A delimitação dos intervalos das amplitudes é 
possível pela infl exão hipsométrica (Hif), que é defi nida 
pelos pontos de infl exão da linha de regressão polino-
mial da curva resultante da correlação topográfi ca e pela 
máxima hipsométrica (Hmax), elucidado pelos pontos 
de máximo local da curva resultante da correlação to-
pográfi ca. Os pontos na curva do gráfi co que coincidem 
ou que mais se aproximam do Hif e Hmax, representam 
os limites dos intervalos da amplitude. 

  Figura 2 – Gráfi ca da correlação topográfi ca e delimitação dos intervalos de amplitude pela infl exão hipsométrica e pela máxima hipsométrica.
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Os intervalos entre os pontos de infl exão e os 
pontos de máximo local da curva, representam padrões 
quanto à distribuição do comportamento topográfi cas 
em uma determinada área. Assim a infl exão e o ponto de 
máximo da linha de regressão, de polinômio de n-ésimo 
grau (com R-quadrado ≥ 0,9), da correlação topográfi ca 
determina o intervalo da amplitude altimétrica, sendo 
representada pela seguinte equação: 

,  e ponto de 

máximo local é um  tal que:  

 & ponto de inflexão é um  tal que:  

 

 

Determinação dos intervalos de declividade 

Como aponta Biasi (1977), a defi nição das classes 
de declividades (Dc) poderá ter um caráter eminente-

mente particular em que o pesquisador escolhe as classes 
que ele necessita para seu trabalho. Essa prática atende 
os anseios particulares de um determinado trabalho, 
mas se distância do propósito de parametrizar a repre-
sentação geomorfológica usando dados clinográfi cos. 

Para minimizar o uso de critérios subjetivos 
na defi nição das classes de declividade e representar 
intervalos que denote o comportamento do terreno a 
ser analisado, este trabalho desenvolveu um método 
em que se minimiza a subjetividade em detrimento de 
evidenciar padrões clinonográfi cos da superfície a ser 
caracterizada.  

A delimitação dos intervalos de declividade é 
possível pela infl exão clinográfi ca (Cif) e pela máxima 
clinográfi ca (Cmax), defi nidas pelos pontos de infl exão 
e de máximo local da linha de regressão polinomial da 
curva resultante do gráfi co de frequência (Figura 3).

Figura 3 – Gráfi ca de frequência da declividade e delimitação dos intervalos pela infl exão clinográfi ca e pela máxima clinográfi ca.

Os intervalos obtidos pelos pontos de infl exão e 
de máximo local denotam padrões de distribuição da 
declividade em uma determinada área. Esses arquétipos 
clinográfi cos evidenciam níveis de rugosidade no terreno, 
delimitando superfícies mais planas e mais declivosas. 
Portanto, a regra para delimitação dos intervalos de de-
clividade pode ser entendida como a infl exão e máxima 
local da linha de regressão, de polinômio de n-ésimo 
grau (com R-quadrado ≥ 0,9), da curva de frequência da 
declividade, sendo representada pela seguinte equação:

,  e ponto de máximo local 

é um  tal que:   

& ponto de inflexão é um  tal que:  

 

Unidades Básicas de Relevo (UBR) 

Unidade Básica de Relevo (UBR) representa a 
unidade preludial a ser descrita para o início da classi-
fi cação das feições geomorfológicas, individualizadas 
por seus padrões gemorfométricos (amplitude e declivi-
dade). Destoando de métodos clássicos de representação 
do relevo (DEMEK, 1967; MESCERJAKOV, 1968; 
TRICART, 1978), que considera como princípio de 
classifi cação as superfícies geneticamente homogêneas, 
o presente método parte do princípio que a represen-
tação do modelado terrestre deve desencadear-se das 
similitudes morfométricas. 

Assim, para delimitação das unidades básicas do 
relevo leva-se em consideração uma álgebra de mapas 
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entre os intervalos – previamente obtidos pelo méto-
do anteriormente descrito – da amplitude altimétrica 
e declividade (Tabela 1). A caracterização do relevo 
levando em consideração esses dois dados básicos da 

morfometria, permite a delimitação das singularidades 
da área analisada partindo de sua morfologia, mantendo 
o foco no principal objeto de estudo da geomorfologia, 
a descrição das feições do relevo.  

Tabela 1: Valores hipotéticos determinados para a amplitude e declividade quando correlacionados possibilitam a 

representação das unidades básicas de relevo.

Amplitude (m) Declividade (%) Unidade Básica de Relevo 

0 – 100 (1) 0 – 15 (10) Classe I (11) 

100 – 300 (2) 0 – 15 (10) Classe II (12) 

> – 300 (3) 0 – 15 (10) Classe III (13) 

0 – 100 (1) > – 15 (20) Classe IV (21) 

100 – 300 (2) > – 15 (20) Classe V (22) 

> – 300 (3) > – 15 (20) Classe VI (23) 

Considerando que os dados de amplitude e declividade 
se apresentam em formato raster, associa-se a cada dado 
raster, valores atribuídos para cada intervalo; assim as célu-
las são representadas a cada valor atribuídos, e a soma dos 
dados permite a identifi cação dos tipos de UBR (Figura 4).

 Os táxons a serem indicados para cada unidade 
de relevo levará em consideração a literatura existente e 
as similaridades das feições descritas com a morfologia 
obtidas a partir do método aqui descrito. Após a delimi-
tação das unidades básicas de relevo, a inserção de outros 
parâmetros morfométricos (curvaturas, orientação etc.) 
pode evidenciar suas singularidades, como a associação 
de dados geológicos, pedológicos que determinará ca-
racterísticas genéticas e estruturais (LONGLEY et al., 
2005) da área a ser analisada (Figura 5).

Exemplos e Aplicações 

De modo a avaliar o método aqui apresentado, 
foi selecionado a bacia hidrografi a do rio São Barto-

lomeu. Localizada na região central do Brasil, essa 
bacia abrange uma área de aproximadamente 5.480 
km², recobrindo áreas do estado de Goiás e do Dis-
trito Federal (Figura 6). Os dados geomorfométricos 
de primeira ordem (altimetria e declividade) foram 
obtidos do Modelo Digital de Elevação (MDE) da 
Shuttle Radar Topography Mission (SRTM) disponí-
vel no site da Embrapa Monitoramento por Satélite 
(MIRANDA, 2005).

A geologia da bacia é formada principalmente 
por rochas metassedimentares dos grupos Paranoá e 
Canastra, os quais se encontram em contato tectônico 
(MARTINS et al., 2004). Já a geomorfologia, segundo 
Sena-Souza et al (2013) é descrita por oito unidades 
geomorfológicas (chapadas, frente de recuo erosivo, 
rampa de colúvio, depressão dissecada, mesa, crista, 
colina e planície fl uvial) com predomínio de depres-
sões dissecadas e chapadas. 

Figura 4 – Representação da soma dos dados matriciais para determinação das unidades de relevo. 
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Figura 5 – Etapas para obtenção das unidades básicas de relevo e defi nição da representação geomorfológica.

Figura 6 – Mapa de localização e unidades federativas com bacias hidrográfi cas de abrangência da área de aplicação. 
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Conforme o método aqui apresentado, determi-
nou-se os limites da amplitude da bacia, por meio da 
infl exão hipsométrica (Hif) e máxima hipsométrica 
(Hmax), e os limites de declividade, fazendo uso da 

infl exão clinográfi ca (Cif) e da máxima clinográfi ca 
(Cmax). A integração entre os intervalos desses dois 
dados possibilitou a delimitação das UBR, apresentadas 
em onze classes (Figura 7).

O código representado entre parentes na UBR 
(Figura 7.C) representa a descrição das características 
morfométricas associadas à declividade e à amplitude. 
A Classe IV identifi cada pelo código 14, por exemplo, 
denota uma UBR de amplitude altimétrica entre 261 a 
380m com declividade entre 0 a 5%. Alguns códigos que 
representariam uma determinada classe (34, 35, 36, 41, 
44, 45, etc.), não aparecem no modelo pela ausência de 
correlação entre seus respectivos intervalos ou por não 
representarem unidades distintas e, por consequência, 
devem ser agregadas a outras classes. Pixels isolados 
que associam-se a uma unidade distinta, são integrados 
a classe predominante a sua vizinhança. 

O grande número de classes de UBR, em que algu-
mas se apresentam inexpressivas no modelo, deve-se ao 
número de intervalos delimitados na declividade (Figura 
7.B). A ocorrência de valores discrepantes, que estão 
relacionados a ruídos da base de dados (SRTM-90), 

Figura 7 – Correlação entre amplitude altimétrica (A) e declividade (B) determinando as classes das unidades básicas de relevo (C).

determina um maior número de intervalos no modelo, 
mas não indicam uma feição a ser individualizada. 
Correções prévias a serem feitas na base de entrada, ou 
dados como maior nível de acurácia, determinam mo-
delos mais próximos à realidade e evitam a delimitação 
de classes sem signifi cância.  

Comparando o modelo das UBR, obtido com o 
método aqui apresentado, com o mapa geomorfológico 
elaborado por Sena-Souza et al. (2013), podemos notar 
grandes semelhanças na delimitação de suas unidades 
(Figura 8). Sena-Souza et al. (2013), para representação 
geomorfológica da Bacia do Rio São Bartolomeu, uti-
lizaram os padrões estruturais da bacia e a delimitação, 
por interpretação visual, das similitudes geomorfomé-
tricas obtidas por composição colorida (R – altimetria 
+ declividade, G – curvatura mínima, B – Aspecto) e 
sua respectiva validação em campo.

A ocorrência de um número maior de classes no 
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modelo A (Figura 8.A) se deve a uma maior delimitação 
das diferenças geomorfométricas presentes na bacia, 
homogeneizadas pelo modelo B (Figura 8.B). A tabela 
a seguir esboça os níveis de similaridade presente entre 

os dois modelos, sendo possível notar que unidades do 
modelo B aparecem representadas por várias classes do 
modelo A, sendo uma classe mais expressiva quanto ao 
índice de similaridade, em termos percentuais (Tabela 2).

Figura 8 – Comparação entre dois modelos geomorfológicos de métodos de obtenção distintos. (A) Uso de método automatizado de 

classifi cação, (B) uso de método que faz necessário a acuidade visual. 

Tabela 2: Tabela de similaridade entre modelos geomorfológicos de métodos de obtenção distintos.
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A existência de duas ou mais classes com elevado 
percentual de similaridade para uma mesma unidade, 
se deve à capacidade do método aqui apresentado, de 
representar patamares diferentes de dissecação do relevo 
e, por consequência, de morfologias distintas da super-
fície. A unidade Frente de Recuo Erosivo é representada 
por duas classes (IX e IV) que aparecem com o maior 
percentual de similaridade (39% e 25%). Se revirmos a 

Figura 3.8, podemos notar que essas classes são distintas 
quanto à altimetria e à declividade, mas são comple-
mentares em sua distribuição espacial. Essa variação 
se dá pela ocorrência de níveis de dissecação distintos 
na área, possibilitando delimitar níveis de recuo erosivo 
díspares, individualizados pelos índices de declividade 
e patamares de dissecação singularizados por variações 
em suas altimetrias (Figura 9).  

Figura 9 – Comparação entre dois modelos geomorfológicos de métodos de obtenção distintos e ampliação para observação de suas 

singularidades. (A) Uso de método automatizado de classifi cação, (B) uso de método que faz necessário a acuidade visual.

Também há casos em que uma classe (Classe IV) 
possa aparecer representada por duas unidades (Rampa 
de Colúvio e Mesa); isso se deve ao fato de o modelo de 
UBR levar em consideração os parâmetros métricos da 
superfície. Assim, unidades como rampa de colúvio e 
mesa apresentam a mesma feição morfológica e apenas 
se tornariam distintas quando validadas em campo e 
considerada sua gênese. 

Em linhas gerais, o método apresentado permitiu 
um elevado nível de distinção de feições que apre-
sentam características geomorfométricas singulares. 
Considerando o baixo tempo para obtenção das classes 

e a inexistência de subjetividade, o método se apresenta 
consistente e passível de ser replicável pelos mais di-
versos tipos de usuários.  

Conclusões 

Em decorrência das imprecisões nos processos de 
obtenção e nos métodos estabelecidos para representa-
ção geomorfológica, desenvolveu-se um procedimento 
para a delimitação de classes da amplitude altimétrica 
e declividade, por meio da infl exão e máxima hipso-
métrica e infl exão e máxima clinográfi ca, que, quando 
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correlacionadas, permitem a delimitação da Unidades 
Básicas de Relevo (UBR). 

O procedimento apresentado permitiu a delimi-
tação de unidades morfológicas de mapeamento de 
forma mais objetiva. O uso de modelos matemáticos já 
consagrados em ambientes SIG’s e os aqui apresentados, 
juntos, possibilitaram a semiautomatização na obtenção 
de arquétipos geomorfológicos, como também, propor-
cionaram a delimitação de classes métricas do relevo 
que represente o seu comportamento mais factual. O 
método proposto para a determinação dos intervalos 
de amplitude é simples e replicável, passível de atender 
uma grande diversidade de padrões topográfi cos. 

Partir de bases geomorfométricas para obtenção 
das UBR, fundamenta a hipótese de que é viável iniciar 
a representação geomorfológicas a partir das suas ca-
racterísticas métricas (morfometria) e delineia mais um 
passo para nortear uma proposta que venha parametrizar 
o mapeamento geomorfológico e sua possível padroni-
zação, doravante a um método inteligível e replicável. 

O método proposto apresentou coerência com os 
resultados obtidos por SenaSouza et al. (2013) na bacia 
do São Bartolomeu. As principais diferenças encontra-
das podem ser derivadas da interpretação do analista 
no processo de mapeamento. Por outro lado, feições 
morfológicas similares podem apresentar origem dis-
tintas. Este tipo de análise genética ainda depende da 
interpretação do pesquisador. 

As UBR defi nidas com SRTM-90 em ottobacias 
de nível 5 são consistentes com mapeamento geomor-
fológico na escala de 1:100.000, com relação direta 
com os aspectos estruturais da paisagem, relacionados 
com a interação entre os materiais de origem e o clima.
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